Parecer n.º 486  , de 2005

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei nº 694, de 2003

De autoria do nobre Deputado Renato Simões, o Projeto de lei nº 694/2003 objetiva assegurar às pessoas portadoras de deficiência auditiva, o direito de serem atendidas nas repartições públicas estaduais por meio da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS.


A proposição esteve em pauta no período correspondente aos dias 25 a 29 de agosto de 2003, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do §1º do art. 31 da XI Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relator designado.


O Projeto sob análise objetiva garantir às pessoas portadoras de deficiência auditiva o direito de serem atendidas, nas repartições públicas estaduais, inclusive suas fundações e autarquias, por funcionário habilitado a comunicar-se por meio da Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS.


Trata-se, s.m.j., de matéria de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24 "caput", todos da Constituição Estadual.


Não vislumbrando qualquer óbice à tramitação da matéria, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 694, de 2003.

a) José Bittencourt – Relator

Aprovado o parcer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18-2-2004

a) RICARDO TRIPOLI – Presidente

Ricardo Trípoli – José Bittencourt – Enio Tatto – Baleia Rossi – Eli Corrêa Filho

